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Conformidade em IA: sua empresa 
precisa estar atenta ao tema

A Inteligência Artificial (IA) é 
o vício do século. De acordo com 
pesquisa do Observatório Funda-
ção Itaú e Datafolha, cerca de 93% 
dos entrevistados utilizam ferra-
mentas de IA no cotidiano. Esse 
número já deve ser maior hoje, 
considerando que a pesquisa foi 
realizada em meados de 2025.

Não há mais como fugir: essa 
é uma realidade que já penetrou 
todas as esferas. Formal ou infor-
malmente, trabalhadores já utili-
zam desde as ferramentas mais fa-
mosas (GPT, Gemini, Claude, etc.) 
até aquelas mais específicas para 
automatizar tarefas no ambiente 
laboral. A preocupação nas empre-
sas deixa de ser sobre SE o colabo-
rador usa IA, para se tornar como 
ele a usa.

Dois riscos se destacam. O pri-
meiro é o armazenamento e com-
partilhamento de dados. IA gene-
rativa gratuita costuma utilizar as 
informações recebidas para refi-
namento de sua capacidade, sem 
garantia de segurança. Mesmo as 
IAs pagas não eliminam o risco de 
vazamento. Um colaborador que 
insere proposta sigilosa na ferra-
menta expõe dados que, uma vez 
na rede, podem ser acessados até 
pela concorrência.

O segundo é a alucinação, 
quando a ferramenta gera conteú-
do sem sentido, falso ou até mes-

mo em desacordo com a lei, mas 
o apresenta com confiança e cer-
teza. Há casos de IAs que inven-
taram precedentes judiciais e fon-
tes, causando imensos prejuízos a 
usuários que não revisaram o ma-
terial. Além disso, a reprodução de 
discursos de ódio, racismo e pre-
conceito não é rara.

O uso da ferramenta no am-
biente corporativo expõe a em-
presa a graves riscos, que devem 
aumentar e mudar à medida que 
a tecnologia evolui. Por isso, a ado-
ção de uma governança em IA 
deve ser prioridade de qualquer 
gestão atenta, que reconhece a im-
portância e o impacto do uso des-
sa tecnologia no negócio. É preciso 
definir quais ferramentas são au-
torizadas, mapear riscos, estabe-
lecer papéis e responsabilidades, 
adotar políticas internas e capaci-
tar as equipes. A conformidade em 
IA não é estática: exige atualização 
constante diante da evolução tec-
nológica e regulatória.

Bancas jurídicas especializa-
das contam com equipes prepa-
radas para auxiliar na implemen-
tação de medidas que otimizem o 
uso da IA dentro das organizações, 
gerindo riscos e garantindo um 
ambiente seguro, ético e em con-
formidade com as melhores práti-
cas regulatórias e de mercado.

Advogada da Zulmar Neves 
Advocacia – ZNA

Maiara Paloschi

Opinião

•	O Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul (TJRS) publicou ontem o Edi-
tal de Processo Seletivo Centralizado 
para formação de cadastro reserva 
de estagiários de graduação dos cur-
sos de Direito e Administração. As 
inscrições abrem no próximo dia 29 e 
encerram no dia 06/07. O candidato 
poderá selecionar até três unidades 
de interesse.

•	O Ministério Público do RS assinou 

um acordo histórico com o governo 
gaúcho, por meio da Procuradoria-
-Geral do Estado, que representa um 
avanço para enfrentar o déficit de 
vagas no sistema prisional. O prin-
cipal destaque do ajuste é a criação 
de novas vagas, com o compromisso 
de geração de 840 vagas no regime 
semiaberto e 620 vagas no regime 
fechado, além da ampliação do mo-
nitoramento eletrônico para todos os 
apenados do regime aberto.

⁄⁄ DIREITO DO TRABALHO

O impacto da PEC do fim da es-
cala 6x1 no Brasil é um tema que 
abrange economia e política, gera 
debate entre o empresariado e a 
classe trabalhadora e deve passar 
pelo Senado para, de fato, entrar 
em vigor. Entre os empreendedores 
que veem na mudança uma amea-
ça aos pequenos e médios negócios, 
a crítica é que a pauta só tenha sido 
comprada pelo governo federal por 
se tratar de um ano eleitoral.

No Menu Poa, realizado pela 
Associação Comercial de Porto Ale-
gre (ACPA), o consultor jurídico do 
Sindilojas Porto Alegre, Flávio Obi-
no Filho, criticou duramente o mo-
mento do debate, afirmou que a 
discussão está sendo pautada pela 
proximidade das eleições e disse 
que deputados estão “buscando 
surfar a onda para garantir votos”. 
Ele vê, portanto, irresponsabilidade 
social por parte da classe política e 
entende que, até aqui, faltou um de-
bate técnico mais aprofundado.

“Agora estamos no Senado. A 
estrada não é asfaltada, como era 
na Câmara. O presidente da Casa, 
Davi Alcolumbre, é rei de fazer bu-
raco... Depois ele asfalta, às vezes 
com um preço muito alto. Mas ele 
é especialista em fazer isso, e nós 
vamos ter, talvez, uma tramitação 
diferente”, aponta Obino Filho.

O consultor completa expli-
cando que, para quem recebe sa-
lário fixo, o descanso semanal já 
está incluso nos 30 dias. Por outro 
lado, para quem recebe comissão, 
o custo do Repouso Semanal Re-
munerado (DSR) é calculado sobre 
a média de suas vendas e haverá 
uma mudança drástica com um 
dia a mais de descanso, gerando 
um custo extra ao empregador.

O economista-chefe da CDL 
POA, Oscar Frank, enfatiza que, 
para o empresário, o que define a 
contratação não é o salário men-
sal fixo, mas o custo por hora tra-
balhada. E com a redução da jor-
nada sem redução salarial, esse 
custo sobe automaticamente. Ele 
também estima que, no cenário de 
redução para 40 horas semanais, 
haverá uma perda de 43 mil em-
pregos formais no Rio Grande do 
Sul, sendo 11,4 mil apenas no setor 
do comércio.

Empresários dizem que fim 
da escala 6x1 é eleitoreira
Impacto econômico em diferentes setores também é analisado
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A taxa de desocupação no Es-
tado, conforme o economista, po-
deria sofrer um acréscimo de 0,7 
ponto percentual, passando de 4% 
para 4,7%. Ele destaca que o RS 
é proporcionalmente mais afeta-
do que o restante do Brasil por ter 
um mercado de trabalho mais for-
malizado. E outro ponto é que será 
necessário um aumento de produ-
tividade para compensar as horas 
a menos de trabalho. Em solo gaú-
cho, será preciso um acréscimo de 
4,4% no índice, e 3,9% no Brasil.

“O produto por hora trabalha-
do com base nos dados interna-
cionais no Brasil é US$ 260,00. Na 
Noruega é US$ 1.130,00. No caso da 
Noruega, nós precisamos de cinco 
trabalhadores brasileiros para equi-
par a mesma produtividade do tra-
balhador de lá”, exemplifica Frank.

Ainda nessa linha, diz que des-
de 1990, a produtividade nos países 
emergentes cresceu 311% e a média 
mundial dobrou, enquanto o Brasil 
teve um ganho de apenas 45,7%. 
Frank alerta que, nesse ritmo atual, 
o País precisaria de 7 anos apenas 
para alcançar o ganho de produti-
vidade necessário para compensar 
a redução da jornada para 40 horas 
e manter o PIB constante.

O presidente do Sindicato de 
Hotéis de Porto Alegre (SHPOA), 
Oscar Schmidt, prevê uma situa-
ção delicada para o setor, que 
funciona sem dias ou horas de 
descanso, e revela estimativa de 
aumento de aproximadamente 
20% na folha de pagamento, em 
um segmento que já lida com mar-
gens pressionadas por altas taxas 
de comissão de plataformas de re-
serva e impostos elevados.

Também entende que o tra-
balhador poderá acabar buscan-

do “bicos” informais no sexto dia 
para complementar a renda, o que 
iria contra o objetivo da legislação. 
Schmidt ainda classifica a propos-
ta como tendo um forte componen-
te de “cenário eleitoral”, sendo dis-
cutida de forma imediata e sem o 
devido diálogo técnico com os se-
tores produtivos, o que pode ge-
rar reflexos graves e duradouros 
na economia.

Quem segue essa linha é o vi-
ce-presidente do Sindicato de Hos-
pedagem e Alimentação de Porto 
Alegre e Região (Sindha), Sandro 
Zanette. Ele diz que o debate sobre 
o fim da escala 6x1 está sendo con-
duzido por “motivações puramente 
populistas e eleitorais”. “O governo 
ignora estudos técnicos e o impac-
to real sobre os pequenos negócios 
para focar em reverter tendências 
de pesquisas de opinião”, completa.

Já o presidente da Associação 
Brasileira de Bares e Restaurantes 
do Rio Grande do Sul (Abrasel-RS), 
Leonardo Dornelles, critica a rapi-
dez da proposta, com implementa-
ção de 60 dias a partir de quando 
aprovada para que vigore a jorna-
da de 5 dias e 40 horas semanais. 
Ele compara com países da Amé-
rica Latina como Chile, México e 
Colômbia, que adotaram a redução 
de forma gradativa em 4 ou 5 anos.

Dornelles defende, como alter-
nativa, uma proposta que permita 
ao trabalhador escolher seu regi-
me de trabalho e receber de forma 
proporcional às horas trabalhadas, 
mantendo os direitos da CLT, mas 
com maior liberdade de negociação 
individual. E sobre seu setor, prevê 
que o prato de comida ou a conta 
final no restaurante tenha um au-
mento de 8% para cobrir os cus-
tos operacionais.


